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OD 1*^ de outubro de 1982 diArio oficia

PREFEITURA MUNICIPAL
ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI N.' 3.224/82

Autoriza o Chefe do PodefExecutIvo
a criar una sociedade de ecomnla
mista pare construção e exgloração.  , - - e expl ora
de un cemitério neste Município
di outras providências.

O PREFEHO MUNICIPAL 00 SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA8AHIA.

Faço saber que a ̂ NARA MUNICIPAL decretou e eu sanciono
seguinte Lei:

Art. IÇ -_F1c8 o Chefe do Poder Executivo autorizado a prtmo
ver as OKdldas necessárias 3 constituição. Instalação e funcionamento dê
uaa capresa. aa fonia de sociedade de econcnia mista, com a denominação
de CENITtRIO PARQUE S.A., vinculada 3 Secretaria de Serviços Públicos,
com sede e foro no MunlcTplo do Salvador e. prazo de duraçao Indetermina
do. ~

Art. 29 - A sociedade a que se refere o artigo anterior terã
por finalidade:

rios;
I - explorar e executar {« serviços funerários e de cealté-

II - desenvolver atividades no setor habitacional. Inclusive
com a utilização das areas remanescentes da construção do Cemitério Par
que. ~

Art. 30-0 capital social serã de CrS200.000.000,00 (dueen
tos nilhoes de cruzeiros), dividido eu ações ordinárias c(m direito a vê
to, ficando a Prefeitura Municipal do Salvador autorizada a incorporar
bens Inoveis de seu patrimônio an montante suficiente para participar ma
Jorltarlanente do capital da sociedade. ~

_Paragrafo Onico - En qualquer tsmpo, as ações pertencentes a
terceiros so poderão ser alienadas mediante previa consulta 3 Prefeitura
ffcinicipal do Salvador, a quem fica assegurado o direito de preferencia.

Art. 49 - A a(kn1n1stração da sociedade serã exercida pelo
Conselho de Administração, Diretoria Executiva e Conselho Fiscal, cujas
estruturas, composição e atribuições serâo definidas nos Estatutos.

Art. 59 - Poderá a sociedade a que se refere esta Lei, para
execução de seus objetivos, desenvolver toda e qualquer atividade, Inclu
slve adquirir e alienar bens, efetivar desapropriação de area previameni
te TOClarada^de utilidade núbllcaji realizar financiamentos e outras ope
rações de credito e celebrar convênios com entidades públicas ou priva
das.

Art. €9 - A sociedade encaminhará, anualmente, ao Chefe do
Poder Executivo, através da Secretaria a que estã vinculada, relatórios
das suas atividades.

Art. 79 - A sociedade agira çono concessionária de serviços
públicos, sendo declarada de utilidade pública, gozando seus bens e ser-
v1ç(» de Imunidade de Impostos e isenção de taxas municipais.

Art. 89 - Os bens e recursos da sociedade poderão ser aplica
dos como garantia de onpréstlmos e financiamentos .contratdos especifica
mente para a realização de seus objetivos. ~

Art. 99 - Constituem receita da sociedade:

I - as decorrentes da prestação de serviço;

II - as dotações orçamentárias a ela consignadas;

III - as decorrentes de seu patrimônio;

IV - as decorrentes de convênios, contratos ou ajustes;

V - as doações-é legados;

VI - as provenientes de outras fontes.

Art. 10 - A sociedade exercerá suas atividades com pessoal
próprio, sujeito ao regime da Consolidação das Leis Trabalhistas ou com
serv1<lores públicos colocados 3 sua disposição.

Art. 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a prestar, ate o
limite de 200.000 UFP, garantias e avais a financiamento e outres opera
ções de credito (pie a sociedade venha a realizar para o desempenho dê
suas atividades.

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar ações
do capital social da empresa para Integrallzar sua quota de participação
no caoltal da Comganhia de Renovação Urbana de Salvador - RENURB e para
efetuar indenizações de desapropriações de bens do patrimônio da Santa
Casa de MIsericõHIa da Bahia,

Art. 13 - Ficc o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir
os créditos adicionais necessários a execução desta Lei.

Çio,
Art. 14 - Esta Lei entrarã en vigor na data de sua

revogadas as disposições en contrario.
publlca-

bro de 1982.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 00 SALVADOR, ai 29 de setM

fSNAN BALEEI

Prefeito '

mtmO OOMINGUES CHAV
mrto de "Serviços Públlc

ALNIR FERREIRA DA SILVA
Secretírlo de Finanças

Secretario de Ackilnistraçao

LB N.* 3.22S/82

HIA,

Dispõe sobre segurado do Instituto
de Previdência do Salva^r-IPS e
dã outras providências.

O PREFEITO MJNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO KTADO DA BA

Faço saber que a CXNARA WNICIPAL decretou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art._19 - Fica renovado para 30 ̂ trinta) dias, a partir da
data de publicação desta Lei» o prazo de opção previsto no § 29 (kiart.
49 da Lei n9 2456, de 15 <le janeiro de 197^ para efeito de aitalssão de
segurado facultativo do Instituto de Previdência do Salvador — !PS, e
que goderã ser exercida independentemente de vinculaçio do optante a ou
tro orgão de previdência.

Art. 29 - No caso de manifestação da opção mencionada no ar
tigo anterior e satisfeitas as exigências do iKtltuto de PreVMencle dô-
Salvador — IPS, quanto ã legalidade do pedido e a convehlência em rela
çao ao glano atuarial, fica o optante obrigado ao recolhimento das cqn
tribuiçoes, correspondentes às partes do oBfN-egado e do mmpregidor, a
partir da data de posse no cargo ou de Investldura no amlato, seguMo
critérios estabelecidos pelo Poder Executivo.

Art. 39 - Expirado o prazo a que se refe?^ o artigo anter
rior, ficam revogados o art. 49 e respectivos parágrafos da Lei n9.2456/
73 e art. 59 da Lei n9 3127, de 28 de maio de 1^, respeitadas as il-
tuações Jurídicas Jã constituídas cm sua decorrência.

Art. 49 - Esta lei entrara m vlgm* na data <ie sua fiubllea
çao, revogadas as disposições em contrario. "

.bro de 1982.
GABINETE DO PHEFEITD MUNICIPAL DO SALVAOWt. emjg de $etm

RENM
'■prefeito

ímLW
Sccrctarln de Aítalnistração

LEI N.' 3^m~-

Autoriza o Chefe do Poder Executivo e
sid)stituir área de terreno objete de
pemito e da outras provldmdas.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA
BAHIA.

Faço saber que a CXMARA MUNICIPAL decretou e eu saadone
a seguinte Lei:

Art. 19 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a
substituir a area de terreno, objeto de cmtreto de permuta com í
rea, com benfeitorias e acessSes. de proprie<ÍBde <1i Ordem Rosacruz
Amorc - Loja Salvador, a que se refere a Lei n9 3193, de 2) de a
bril de 1982, por outra, da propriedade do Município, com 2.S00,0<r
m2 (dois mil e quinhentos metros quadrados), situada no Início da
Avenida Luiz Viana Filho, Integrante da porção desapropriada aoWn
dicato dos Trabalhadores na Indústria da Extr^ão do Patrólae no ^
tâdo da Bahia. "

Parágrafo Único - Para fim de execução da pras«ite Lei,
podeiá o Chefe do Poder Executivo retl-retlflcar escritura da parw
ta outorgada em ctmprimento da Lei a qut se refere o ertigo. ' ~

Art. 29 - Esta Lei cntreri em vigor na data de sua publl
cação, revogadas as dlsposl^as em contrário.

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOS, «mSO di M
tmidiro de 1982.

RENAM
PrefeitoSecretário de AMnlstracie
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LEI N.° 3.22Z/82.—.

Autoriza o Chefe do Poder Executivo

a transferir para o Governo do Es^

do da Bahia o Corpo de Boaitelros da

fidade do Salvador e da outras pro

vldênclas.

0 WEFEITO MUHICIPM. DO SALVADOR, CAPITAL 00 ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a CAMRA KUNICIPU decretou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 19 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a trara

ferir para o Governo do Estado da Bahia o Corpo de Bombeiros da Cidade
do Sa1va<b>r - CBCS, com todas as suas Instalações, equipamento e pes
soai, a fim de ser Incorporado a Policia Militar da Bahia.

Parágrafo Onico - Para os fins previstos rw artigo, o Chefe

do Poder Executivo promoverá os meios necessários a efetivação da trai»
ferincla. Inclusive atravís de convênio, m que se estabelecerão as
condições de transferencia, visando a definir:

1 - o pessoal do CBCS a ser absorvido pela Policia Militar
da Bahia, mediante op^o. que deverá ser formalizada nos termos a se
rcm previstos m Lei Estadual;

2 - as Instalações, equipamentos e Imóveis que serão Incorpo
rados ao patrimônio da Policia Militar.

Art.- 29 - As dotações orçamentarias consignadas ao CBCS pode
rão ser utilizados pelo Chefe do E:i^út1vo como recurso para abertura
de créditos adicionais,"ou atenderão ãs despesas que, no curso do pro
cesso de Incorporação, ainda couberem ao Município.

Art. 39 - Na data m que se processar a transferência a que

se refere esta Le1, extinguir-se-á o Corpo de Bon^elros da Cidade do

Salvador, ficando também revogada toda a legislação que lhe é pertlnen

te.

Krt. 49 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a pra

tlcar todos os atos ccmplenentares necessários a efetivação da transfe

rcncla do CBCS para o Governo do Estado.

Art. 59 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposições m contrario.

GABINETE DO PREFEITO HUNICIPM. 00 SALVADOR, eà 30 de seta)-

bro de 1982.

ISNAN BA

Prefel

MIA.

EDUARDO FADSTO B/

Secretário de Achilnistração

LEI N.'

Modifica dispositivos do Código Triba
tírio e de Rendas do Município e dá
outras providências.

O PREFEITO MINICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BA

Faço saber que a CAhARA MUNICIPAL decretou e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 127 -

§ 19 - A Inscrlçü será única para cada unidade Inobj^
liaria autônoma, a qual e constituída pelo terreno sem con£
trução ou terreno com construção, tais como: lote, gleba,
casa, apartamento, sala para fins comerciais. Industrial
ou profissional, conjunto de pavilhões como os de fabrica,
co1eg1o,_hosp1tal, Independente de pertenceren aumou mais
proprietários ou de sua destinação.

§ 29 - Considera-se lote a parcela de terreno contida
em uma quadra resultante de loteamento ou desmembramento,
com pelo menos «a das divisas llndelra a logradouro púbH
CO.

§ 39 - Considera-se gleba o terreno que ainda não foi
objeto de arruaaento ou parcelamento.

Art. 136 - Os Ifflõvejs que se limitem com mais de ot
logradouro serão lançados, para efeito de pagammto do 1m
posto, pelo logradouro mais valorizado. Independentemente
do acesso ao prédio.

Art. 140 - A construção ou ampliação da área construT
da, realizada sem alvará de licença ou obediência às no£

mas técnicas, será Inscrita e lançada para efeitos tributa
rios, sem prejuTzo da aplicação da penalidade prevista no
art. 221 e parágrafos.

Art. 147 -

Parágrafo Único - Não se aplica o disposto no artigo,
para os casos previstos nos seus Incisos» quando no terre
rw houver construção com área coberta superior a 60t (sm
senta por cento) da área do terreno.

Art. 154 -

I - Profundidade do terreno.

Art. 158 -

§ 19 - A área de construção será calculada pela
da área de uso privativo, acrescida das áreas de uso
dividido pelo de número de unidades imobiliárias;

§ 29 - Consideram-se áreas de uso privativo as áreas
internas da unidade Imobiliária, acrescida das áreas de ga
ragem ou vana para automóvel sen Inscrição no Cadastro Ge
ral Imobiliário.

Art. 160 -

§ 29 - A vigência do lançamento e de suas alterações
terão Intclo a partir do perTodo do pganento seguinte ao
em que se deu a occrrêncla, salvo quando, no curso do exer
cTclo, orarrer alteração de alTquota a que se refere os
códigos 02, 03 e 04, da tabela «9 01, anexa a presente lei,
caso em que a alteração terá vigência dentro r» pr-azo de
pagamento da Ia. prestação, a partir de 19 de janeiro de
cada exercUclo.

§ 49 - Tratando-se de bem imÔvel objeto de coi^roml^
so de compra e venda, o lançamento do Imposto poderá ser
procedido em-nome do prooitente vendedor, do compromiss£
rio ramprador, ou de ambos, registrada a promessa de com
pra e venda no cartório de registro de imóveis, sendo _em
qualquer dos casos solidaria a responsabilidade pelb credj^
to tributário.

Art. 172 -

VII - As cfflBpetIçÕes desportivas oa geral, program
das pelas respectivas entidades, bem como a renda de pr^
taçio de serviço dos pequenos clubes sociais.

Art. 185 -

§ 29 - "ão será efetuada retenção na fonte íjuando o
preço do serviço for Igual ou inferior a duas unidades fis
cais padrão (UFP), ficando o rontiibuinte obrigado a decla
rar e pagar o tributo não retido, no prazo fixado no calen
dário fiscal.

Art. 200 -

§ 49 - A taxa a que se refere o artigo será cobrada
com majoração de 30S (trinta por cento) quando se tratar
de estabelecimentos que armazenem e/ou comerciem com Infl^
mávels e/ou corrosivos.

Art. 202 -

V - Os profissionais liberais e autônomos, exclusiva
mente da parcela pelo exercTcio da atividade prevista no
inciso II, art. 201, quando não <x>nst1tu1<k)S ei a^iresa.

Art. 269 - As taxas pela utilização de serviços públl^
COS compreendem as de:

I - llunlnação [Mbllca;

II ̂  serviços urbanos.

Art. 19 - Ficam modificados e acrescentados na Lei n9 1934,
de 28 de novartiro de 1966, Código Trilwtário e de Rendas de Municí
pio, consolidado pelo Decreto n9 6.377 de 03 de novembro de 19817
publicado no D.O.E. de 04.11.81, os dispositivos abaixo especifica
dos e que passem a vigorar com a redação seguinte:

■Art. 107 -

VI - valor de três (3) W?, a Inexistência de talo
nerlo fiscal e a não emissão e/ou a falta de entrega de Mó
ta Fiscal ao tomador do serviço:

Seção II

DA TAXA DE ILUMIKAÇAO PÚBLICA

Art. 270 - A taxe de iluminação pública tem como fato
gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços
de llwinação pública nas vias e logradouros públlcos.pres
tados aos contribuinte ou postps a sua disposição.

Parágrafo Único - Entende-se como Iluminação p%11ca
aquela que esteja direta e regularmente ligada i re^ de

/•
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distribuição de energia elétrica da empresa concessionária
e sirva exclusivamente ã via ou logradouro [wbllco.

Art. 271 - O contribuinte da taxa e o proprietário,
tl^lar do domTnIo útil ou possuidor a qualquer titulo, de
Imóvel situado em via ou logradouro público, servido por
Iluminação pública.

Art. 272 - A base de calculo da taxa S o custo do ser
viço de Iluminação pública, prestado ao contribuinte e caj,
culado de acordo com a tabela anexa a presente lei.

§ 19 - O custo dos serviços compreende:

a) despesas mensais com a energia consumida pe
los serviços dé Iluminação pública;

b) despesas mensais com actailnistração, oper^
ÇÕ2S e manutenção dos serviços de lluíilna^
ção pública;

c) quotas mensais de depreciação de bens e Ins,
talações do sistema de Iluminação pública;^

d) quotas mensais de Investimentos destinados
a suprir encargos financeiros para expansão
e melhoria ou modernização do sistemadell^
ml nação pública» que não poderao ser supê
rlor a 1/3 (hum terço) do montante mensal ̂
turado. ~

Art. 273 - O lançanento da taxa será efetuado em nome
do contribuinte e seu pagamento realizado nos prazos e ipo
cas Indicados em ato administrativo.

§ 19 - Quando se tratar de terreno com construção, o
valor da taxa será lançado e cobrado em duodeclmos. basea
dos em percentuais do modulo da tarifa de Iluminação púbiT
ca vigente, variando estes percentuais em função de faixas
de consumo mensal da energia elétrica do contribuinte e da
classe da_un1dade 1flnb1l1ar1a autônoma, constante da tabe
Ia anexa i presente lei.

§ 29 • Quan(to se tratar de terreno sem construção, o
valor da taxe será lançado e cobrado blmestralnente, consj^
derando-se os percentuais do modulo da tarifa para Humlr»
fão pública, variando estes percentuais en função do metr?
inear de testada da unidade Imobiliária, com frente para
• via ou logradouro público, de acordo com a tabela anexa
ã presente lei.

§ 39 • Por módulo da tarifa de lluninação pública en
tende-se. para os efeitos desta 1e1,^o preço de I.OOOkwh. •
vigente para o consumo de energia elétrica para Iluminação
pública.

ç 49 - O Poder Público poderá celebrar convênio am a
empresa eoncessionária do serviço de distribuição de ener.
gla elétrica, quando se tratar de Incidência da taxa par?
os terrenos com construção.

§ 59 - Quando se tratar de Incidência da taxasobreos
terrenos sem construção, o tributo será arrecadado junta

mente com o Imposto sobre a propriedade predial e
rial urbana.

territo

Art. 274 - Ficam Isentos do pagamento da taxa as unj,
dades Imobiliárias autônomas nas quais funcionam os Órgão?
de administração direta e Indireta do munlcTplo.

Art. 275 - A taxa ten como fato gerador a prestação
pela Prefeitura dos serviços de coleta de lixo, ̂ pavimenta
ção^ conservação e urbanização de logradouros públicos e
sera devida:

Art. 276 - Nos casos previstos nos Incisos I a III,do
artigo anterior, a taxa será calculada de acordo com a ta
bela prevista em lei e Incidirá:

Art. 279 - São Isentos da taxa:

I - os Órgãos e entidades da administração direta e1_n
direta da Prefeitura do Salvador;

11 - os templos de qualquer culto;

III - as Instituições de assistência social, de fins f1
lantrópicos, dedicadas ã prevenção e ao tratamento dq_ caji
cer. Incorporadas ã Campanha Nacional de Combate ao Câncer.

Art. '331 -

§ 49 - Nos casos de tenno lavrado fora do domlcTllo
do contribuinte ou de recusa de seu recebimento, o mesmo
será remetido ao contribuinte. Juntamente com o auto de 1_n
fração, na forma do art. 347, Inciso 11, alTneas ̂  e

Art. 352 - Apresentada a defesa, terá o autuanteopr£
zo de 30 (trinta) d1as, a contar do recebimento do proce^
so para contestação, o que fara na forma do § 29 do artigo
anterior, cabendo ao Inspetor fiscal a que estiver subordl^
nado o autuante o controle do prazo. Implicando em r^spon
sabUldade dvil o dano causado ã Fazenda Pública ;»r dclo
ou culpa.

Art. 389 - Em primeira instância, i competente para
decidir o processo fiscal de reclamação contra lançamento,
auto ce infração, representarão nu deniinria, a JuntadeJul_
gamento de Processos Flscaij', cujas atividades serão ex
pressas em regimento".

Art. 39 - Fica aprovada e acrescentada ao CÓdIgo Tributa
rio e de Rendas (Lei n9 1.934/66) a Tabela de Receita n9 09 - Da TT
xt de Ilminação Pública, e que acompanha a presente lei. "

Art. 49 - Ficam supressos to Código Tributário e de Rendas
(Lei n9 1.934/66): o TOdIgo 02 e sub-cõdigos 2.1 e 2.2 da tabela n9
08 - Oa Taxa de Serviços Urbanos; a Sub-Seção Onica da Seção III,
Capítulo III, Título III, Livro II.

Art. 59 - Ficam revogados no Código Tributário e de Rendas
(Lei n9 1 .,934/66) os dispositivos seguintes: o § 49 e suas alíneas
a. b, c e d, do art. 127; parágrafo único do art. 156; Inciso IV
e parágrafo único com seus Incisos do art. 275; o art. 417 e seu
parágrafo único.

Art. 69 - Ficam cancelados os débitos provenientes da taxa
de serviços urbanos devidos pela Liga Bahiana Contra o ânce^ e, em
ralação a URBIS - Habitação e Urbanização da Bahia S/A, os decor
rentes da taxa de licença para execução de obras e urbanização dê
ir*eas particulares e do alvará de conclusão de obra (Habite-se), em
relação aos conjuntos residenciais por ela construídos e as unida
des Imobiliárias Integrantes daqueles conjuntos, desde que, a data
de publicação desta lei, se encontrem concluídas e legalMnte entre
gues aos respectivos mutuários. "

Art. 79 - O § 29, do art. 19 da Lei n9 3.215/82
tqiAB seguinte redação:

passe a

■Art. 19 -

§ 29 - Não serão atingidos pela isenção prevista nes
ta lei os meios de hospedagem enquadrados na classe de H?
tel, Parador. Hospedaria e Albergue de Turlsm". "

Art. 89 - Fica revogado o parágrafo único do aii. 29 de
Lei n9 2.724, de 15.09.75.

Art. 99-0 código 02.2 da Tabela 06, anexa se CÓdIgo Tr^
butário e de Rendas do Município, passa a vigorar com a redaçú s?
guinte: ""

■02 -

2.' que envolva partes da construção":

* Pí^sente lei entra en vigor em 31 de. dez«ri>ro-de 1982, revogadas as disposições as contrario.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em

renan ba^eiro
Prefeito

MÜIR ferreira DA SILVA
Secretário de Finanças

TABEU fi9 05

DA TAXA DE LICENCA PARA EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE EM LOGRADOURO POBLIOD

CODIGO

1

1.1

1.2

2

Art. 29 - Ficam aprovados, com nova redação, os códigos 1 e
2__e respectivos sub-códigos. constantes da tabela n9 05, anexa ao
Codigo Tributário e de Rendas (Lei n9 1.934/66) e que acompanha a

presente lei.

ESPECIFICAÇÕES

COíffRCIO EVENTUAL E AMBULANTE E EM FEIRAS LIVRES
Produtos Alimentícios em:

- Pequenos Recipientes
. - Carrinhos
- Bancas

- BARRACAS

4.1
4.2
4.3
4.4
4.5

Em Festas Populares
De vendas de Coco
De comida en apoio as Feiras
De Frutas e Verduras
De Praia

- CARROS DE LANCHES RjPIDOS TAIS COMO:
• cachorro quente^^ churros e caldo dè cana
- sorvetes e congeneres

TRAILLERS E OUTROS VEÍCULOS NêO ESPECIFI
CADOS

BANCA DE WI^SSOS

TIPO A - as banaas localizadas nos sub-
dlstrltos de Brotas, Nazaré, São Pedro,
Sê, Vitória e Amarallna.
TIPO B - es bancas localizadas nos sub-
dlstrltos de Conceição da Praia, Mares,
Penha, Pilar, Paço, Santana, Santo Anto
nlo, São Caetano, Itapuã, Maré, Par1pe7
Perlperl, Plrajã, Plataforma, Madre de
Deus, Bom^Jesus dos Passos. São Cristo
vãc e Valeria.

U F P

BI A

0,20

0,20

NCS

0,10
0,20
0,30

1,00
0.10
1,00
0.20
0,20

0,30
0,30

0,30

NOTA: O Código 1.1-2 foi desmembrado en dois
Itens:
No Item S de lanches rápidos foi retira
da a palavra PIPOCAS. ~
A banca de Impressos fo1 classificada en
tipo A e tipo B, com seus respectivos
sub-distritos.

0,29

ANO

0,50
1,00
1,50

.1,00
2,00
1,50
2,00

1,50
1.50

3,00

2,00
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TAWm H» 09

DA TAXA DE ILUMIHACXO POBLICA

GABINETE DO PKEFEITO NUNICIPAL DO SALVADOR, mía * ftt
tMbro de 1982. ^

cOdigo FAIXAS DE CONSUMO OE ENERGIA X PO MODULO
DA TARIFA

1 TERRENO COM CONSTRUÇÃO - classe resl0nc1al
1.1 até 30kwh

ISENTO
1.2 de 31 a lOOkuh 1,20
1.3 de 101 ■ 250í(wh 2,80
1.4 de 251 a SOOkwh 6,00
1.5 de 501 a l.OOOkwh ; 12,00
1.6 acima de l.OOOkwh 25.00

2 TERRENO COH CONSTRUÇÃO - classe não residencial

2.1 atS 30kwh 1,50:
2.2 de 31 a lOOkwh 2,90
2.3 • de 101 a 250kHh ; 7,00
2.4^ de 251 a SOOlwh 15,00
2.5 de 501 a l.OOOkwh ....V....... 35,00
2.6 acima de l.OOOkwh 73,00

3 TERRENO SEM CONSTRUÇÃO - classe 5n1c«

3.1 até 15 tnl
3.2 de 16 a 30 ml 2.00
3.3 de 31 a 50 ml 3,00
3.4 de SI a 70 ml

5,00
3.5 de 71 a 100 ml 6,00
3.6

8,00

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Deoreto N®..6+JílUe..aO-d6 SETEMBRO de 198.2..

Declare de utilidade pS>11ca, para fia de
desapropriação, im área de terreno de a
proxlaadamente SS.SSbZ (trinta e nove m'
tros quadrados e noventa e oito decli*
^s qwdrados), correspondente a parte
<tos Inoveis 161 e 169 da Avenida Joana An
gellca, nesta Capital de propriedade de
FERNANDO RODRIGUES HAIA e outro.

BALEEI
Prefeito

nr^õSÃ
Urbantsao e Ob

ALMIR FERREIRA V SILVA

Secreârlo de Finanças

OecRtc N.* dTIR deSn de «*- 198.

abre ocdito swuemítai ra
RIA K nNUCAS.

^  MMICIPAL M salvador, capital do EfTADO SA MUA. ae we dt iw^bwlçots. am teta no Artlge M da Uf r9 2.184. da 07 da Jaaairo da 190. Artfoa 0.
^ 1»' • ^ u< 0

|90t^

D E C R E T Al

Artigo 19 - Fica aberto ao elasanto de deapeta - 4130 - Tnraitlaaatua «t Jto
glM de Execução Especial, do Prejato 7.TZ1 - Captai • AMnlstraA da Rmutim ̂
bsaao da P^ates de Urbaniueio. o crédito Buplemtar np valer da Crl^.OOO.
(quinhentoa allhoes da cruzeiros}.

^Artigo 29 - As despesas deceroantas da abertura de praiaata crédito suoImí».

2.184. da 07 de insiro do 190 a 4» acorde coo a Loglalagia Pedaral aorM-

.-.T J BI Orçimntírla atingida por tato Oacrato, e OPgio tm -^T.da PlanajBMnte a o (h^ao Central de Contabilidade da Prefaltura MaHtlaaT 0 9alve
dor davarae fazer at anotaçoea dai oodlflcaçõts resultantes de inaiaala ate. ~

to «di.pSr4Ll-.2S^*° - *'•' toltoto. «to -
GABINETE DO PREFEITO NWICIPjL DO SALVAD(^« X 0 ̂ti^re 0 1982

/ / RENANlALEqM -

AUlIR FERREIRA DA SILVA
Seeretfr1e 0 Flaaagu

Deereto N»_j713^de 30 de seta0il'U da iflo ^

MTA ^ PREFEITO MUNTCIPAL 00 SALVADOR, CAPITAL 00 ESTADO DA BA

DECRETA:

ABRE CREOITO SUPLEMENTAR R« SÇOirrÃ
RIA OE FINANÇAS E OX OOTRAS iPtévT
DtNCIAS, • ~

® PREFEITO MUNICIPAL. DO-SALVADOR^ CAPITAL DO EÍTADD DA BAMIA. no uso de suas atribuições, coe base nó'Ar!t1gó 96 da Lei" n9 i.lS^de
07 de Janeiro de 1969 e Artigo 59. Inciso I da Lei n9 3.160, da Ôf dn on
tubro de 1981. ' '

de utilidade publica, pari fim dP

rp-sí Easi»#OT Avenida Joana Angélica, subdlstrlto de São Pedro nesta rjtnitai'
de propriedade de FERNANDO RODRIGUES MAIA e outro™'

1m fnBfií-fl e.ser exproprlada encontra-se déllnltada ne
/üf" Angélica, medindo de testada aproxln

cr nta centímetros), com o remanescente da própria area.

Ç.-0 ̂  ríL"?:"""' • '««a

^  « Casa Civil, através do Grupo de TrabalhoMpeclal - Desapropriação, autorizada a promover a efetivação da

Sdefal^^vlgSte no Art. 19, na foma da l^lslação
ito.. j ®n1co - Em caso de efetivação da desapropriação^r via Judicial, e autorizada a Procuradoria Geral do Município a

competente, podendo, na petição Inicial ou no cureo do
f wllcação do regime de urgência,

^  legislação federal que o regula, para fia de obtençãode lolssao na posse do.bem expropriado.

^  Z do disposto neste Decreto a Secretorta de Finanças, fornecera, logo lhe sejam solicitados, os recur
sos necessários, segundo as rubricas orçamentárias próprias. ~

Decreto entraró emvlgor na dato de sua pu
bllcaçao, revogadas as disposições em contrário.

O E C R E T A:.

^Artigo 19 - Fica abarto ao elemento de despèsà .4292 - -Ões
pesas de Exercícios Anteriores, da Atividade 2.125 - Eacafgoa « . Obrljí
çoes de Exercícios Anteriores, o credito suplementar no vàler;dt Br$"~
10.000.000.00 (dtz milhões de cruzeiros). .

Artigo 29 - As despesas decorrentas da abertui^ d# presen
te credito suplraentir correrão por conta da anulação parelat. an ' IguaT
valor, da dotação consignada no Orçamento Analítico vlgenjte. eo Projeto
abaixo Indicado:

l^IDADE ORÇAMENTARIA PROJETO ELEMOmi DE DESPESA VALOR DA ANULAÇXO
5.021 4260 10.080.0QO

_ Artigo 39 - As Unidades Orçamentárias atingidas por aste
Dacreto, o Órgão Central de Planejamento e o Órgão Central da Comtabllldr
de d^Prefeltura Municipal do Salvador dtverão f^zer as anotações' das medT
ficiçoes resultantes do presente ato, ""

Artigo 49 - EsteOicreto entrais am vigor na dato de sua B^Ucacia.rm '
vogadas as disposições m contrai^. «.

GABINETE Oa-^Í^ITO m SALVADOR, m 30 0 n^m ̂  )MB

RENAN

PPtfi

ALMIR CEMEIRA DA SILVA
Secretario 0 Finanças
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Decreto N®. de.3ü-.de. .SETEMBRO de 198

REAJUSTA VALOR DA TARIFA DO SERVIÇO DE

TRANSPORTE ESPECIAL DE PASSAGEIROS.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, i»

USO oa atribuição que lhe e conferida'pelo artV AS, inciso XXXIX, coh fun^
damnto no art. 69, inciso XV, alTnea "d", anbos da Lei n9 2313/71 - Lei
Orgânica do Mwlcipio - BOdificada pela Lei n9 3220/82 e considerando os
estudos realizados pelos Órgãos Técnicos da STU, era face do- recente aO
nentQ do preço da gasolina,

DECRETA:

Art. 19 - As Tarifas do Serviço de Transporte Especial de Passa

geiros, prestado eio Aeroporto 2 de Julho e junto a Hotéis classific^^
dos nas categorias de 03 (três) a 05 (cinco) estrelas, ficara reajustadas
para os valores constantes do ANEXO deste Decreto.

n9 1768. AoenU AMnlttratlva, ClUM 'E". CSdIs» SA-lOOtrê. * *

S«a«taHa dt A4Bls1*tr«ci*, am fundwnto bm «rti. 161» IraelM 111» pari -
grafo Snico • 102, inciso J» ilTooa da Constituição Fodorol» cca • rodo-
^ dada pela Eaonda Censtitucfomi n9 1. do 17/10/69, cabendo ao Instituto dp

Providência do Salvador a fixação da na renda eonul na iMtlvIdado na fOndí

da U1 n9 2456/73.

Deerwtavto 70 de de 196»

O PREFEITO MUNICIPAL 00 SALVADOR. CAPITAL DO ES

TACO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e tendo era vista •
que consta no Processo n9 SEAD-1601/82

RESOLVE:

Aposentar, por invalidez, VALOETE RIKnO M SaW.

ZELADOR. COKfHATADO. //////////////////////////////////////////////////////

/////////// raatrlcula 16.140 , da lotação da SMEC , cora funda
■ento no inciso I do artigo IQI-da Constituição da República
Federativa do Brasil, cora a redação da E. C. n9 01/69, e inci»
so III do artigo 176 da Lei n9 403/53, cabendo ao Instituto de
Previdência do Salvador a fixação de sua renda raensal na inatf
vidade, na foraa.da Lei n9 2456/73.

Art. 29 - As tarifas correspondentes ao serviço noturno
poderão ser cobradas no horário das 23:00 as 06:00 horas.

soaente

Art. 39 - Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições en contrario.

GABINETE DO PREFEITO HUHIC^L DO SALVAtíÕRyíá 30 de setembro de
1982. • / " 1/ '

RENAN Saleiro
Prefeitb

jUáo ,
OOALBO MDRIGUES DE FlGJEIREDO B-^BOSA

Seçi4tt:r1o de Transportes Urbanos
TKmà hf tarifas

A U E A O

SERVIÇOS PARA O AEROPORTO

Horário Nomal (das 06:00 as 23:00 horas)

ESPECIAL J£ PASSAGEIHOS

ZONA TARIFA
R I  O

2 UsuaHns

01
02
03
04
05
06
07
08
09

890,00
2.030,00
2.260,00
2.170,00
2.37,0,00
1.760,00
1.960,00
1.670,00
1.870,00

490,00
1.120,00
1.240,00
1.190,00
1.300,00

970,00
1.080,00

920,00
1.030,00

3 Usuários

340,00
780.00
870,00
830,00
910.00
680,00
750,00
640,00
720,00

Horário Noturno (das 23:00 às 06:00 horas)

ZONA TARIFA R  A T E  I 0
? Jkiiárioc 1 3 lkii5Hn«;

01 1.070.00 590,00 410,00
02 2.440,00 1.340,00 940,00
03 2.710,00 1.490,00 1.040,00
04 2.600,00 1.430,00 1.000,00
05 2.850,00 1.570,00 - 1.090,00
06 2.110,00 1.160,00 310,00
07 2.350,00 1.290,00 900,00
08 2.000,00 l.lOO.OQ 770,00
09 2.250,00 1.240,00 860,00

ZONA 01 - Centro Adraioistrativo, Plakaford, Hotel Itapuã e Esteia Maris.
ZONA 02 - Brotas, Rio Vermelho, Vasco da Gama, Matatu, Sete Portas, Santa Ri_

ta e Barros Reis.

ZONA 03 - Ondina, Darra Avenida, Avenida Sete até a Praça da Sé, Federação,
Garcia, Graça, Campo Grande, Canela, TororÕ, Piedade, Nazaré, Bar
balho, Carmo, Pelourinho, Baixa dos Sapateiros, Chame-Chane ate
Reis Católicos.

Cotnérèio até Jequitaia, Ferry-boat e PETROBRAS.
Calçada, Bonfim, Mont Serra.t, Ribeira, Uruguai, Caminho de Areia,
Baixa do Fiscal, Suburbana e Periperi.
Pituba, Rodoviária e Amaralina.
Liberdade, Pero Vaz, lAPI, Pau Miúdo, Caixa D'Agua, Cidade Nova,
Lapinha, Soledade, Quintas até Barros Reis.
Eau da Ljma, Sete de Abril. GRASILGSS, Campinas, Cabula, Pemara
ues, Beiru, Mata Escura, Engomadeira, Naràndiba e Castelo Brancor

São Caetano, Estrada Velha de Campinas, Bom Jua, Kra O, Capelinha e
San Hartin.

Decreto de 14 de . SETEMBRO 1982-..

ZONA 04

ZONA 05

ZONA 06

ZONA 07

ZONA 08

ZOiiA OD-

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,
no uto de suas stribuições e .temto era vista o que consts do Processo de n9
SEA0-Z229/B2,

RESOLVE:
Conceder spoientadoria a JACY PINHEIRO CAVALCMiTE, raatrTcula

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ES
TADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e tendo era vista o
que consta no Processo n9 SEAD - 2159/82

RESOLVE:

Aposentar, por inval idez.JQXO ILEM DiS SANTOS, AUX^
LIAR DE SERVIÇOS P(teLICÜS. OASSE ONICA, CGBiGO • 5U~ IIOS-I, /////////////
/////////// matricula 9835, , da lotação da SEAD. cora funda

raento no inciso I do artigo 101 da Constituição da República
Federativa do Brasil, cora a redação da E. C. n9 01/69, e inci
so III do artigo 176 da Lei n9 403/53, cabendo ao instituto de
Previdência do Salvador a fixação de sua renda mensal na inati^
vidade, na forna da Lei q9 2456/73.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BA

HIA, no uso de suas acribuiçoes e tendo em vista o que coosta no Proces
so n9 Sf4SAS-C3966/82 RESOLVE:

Aposentar, por teapo de serviço, CAWLO taiS RIBEIRO, AOTI-
FlCE 0£ KECmiCA, CONTRA MESTRE, CBDIGO - «Pf01-3. //////////////////////

matrícula . 3808, 4a lotação da SMSAS, fundamento vo inciso
III, do artigo 101, combinado cota a alínea "a" do inciso I, do artigo 102
da Constituição da República Federativa do Brasil, cora a redação da B. C-
n? 01/69, cabendo ao Instituto de Previdrâcia do Salvador a fixação de sua
renda mensal na inatividade na forma da Lei 2456/73.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BA
HIA, no nso de suas atribuições e tendo ea vista o que consta m Proces
so «9 SrA.n.T927/J2

RESOLVE:

Aposentar, por tempo de se:rtriço,EMlLI8 RÚQUE DOS SAN*

TOS. AUXILIAR D!" SERVIÇOS POBLICOS, CLASSE ONICA, C0DIGO-Si.n|)3.í(//>////
utrícula 3365, da lotaçao da SEAO, com fundamento no inciso
III, do artigo 101, combinado com a alínea "a" do inciso I, do artigo 102
da Constituição da Republica Fedèrativa do Brasil, com a redação da E. C.
n9 01/69, cabendo ao Instituto de Previdrâcia do Salvador a fixação de sua
tenda mensal na inatividade na forma da Lei 2456/73.

O PREEEiro MCMICIPAL DO SALVNXTI, GaPTEa, DO BracO 1» BA
HIA, no uso de suas atfilxiiçõss e ter^ em vista o qce cmsta no Processo •
n9 SEAD-1870/82

RESOLVE:
Aposentar, por invalidez, nWMSISCO INÍCIO ALVES, AUXILIAR

DE SERVIÇOS POBLICOS. CLASSE ONICA, CCDIGO, 111-11D3-4//////////// matrícula'
7942 , da lotação da sOfiP i fundaasnto no inciso I, do artl
go 101, carbinado can a alínea "a", do inciso I, do artigo 102 da Ccnstitui
çSo da República Federativa do Brasil, con redação da E. C. rt? 01/69, e ar
tigos 13,14 e 15 da lei n9 2456/73, cabendo ao Instituto de Previ<âicla do

Salvador a fixação de sua renda ncnsal na ii^tividade.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL 00 ES
TADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições e tendo era vista o .
que consta' no Processo n9 SCAU-1602/B2

RESOLVE:

Aposentar, por invalidez. N»U Ml
TOS , ZELADOR. CONTRATAM.//////////////////////////////////////////////
/.'A////////raatrTcula 1^434 , da lotação da SNB, cora funda

mento no inciso I do artigo 101 da Constituição da República
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federativa do Brasil, com 3 redação, da E. C. n9 01/69, e inci

to III do artigo 176 da Lei nÇ 403/53, cabendo ao instituto de
Previdência do Salvador a fixação de sua renda Densal na inatl^
vidade, na forma da Lei rfi 2456/73.

O PREFEITO HUNICIPAL-00 SALVADOR, CAPITAL 00 ES

TADO OA BAHIA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
ÓIM cmms|:a .no .Processo n9 SCAn/01822/82

RESOLVE:

/Aposentar, por inyalldez, »atU SILtt 1WÜIUSTA.

2kLMe«i»--«Â¥K uinjítuiiniiinuittuntnt
matricula • • , da lotação da 51^ , com' funda^

mento no-lnclso 1 do artigo lOT da Constituição da República

Federativa do. Brasil, com a redação da E. C. nÇ-01/69,. e Inci

so III do artigo 176 da Lei n9 403/53, cabendo ao Instituto de

Previdência do Salvador a fixação de sua renda mensal na^nati^
vidade, na fonba da'Lei n9 2456/73.

O HEBEITO MMICiPAL DO CAPTDVL DO ESTODO DA BA

HIA, no uso de éu^s atíibuições e tendo em vista o que ccnsta no Pzocesso

SEAD-01B92/82

R E S .0 L V E:

T^xsentar, por ljivall<tez, LOUREHCO CARDOSO DOS SAKTOS,- /UI-

XÍLIAR de SERVIÇOS PÚBLICOS, taJISSE OHICA, COdÍgO-SU-I 103-1, matrícula'
®5®2, , da lotaçao da SEAO, , con fundanEnto no inciso I, do art±

90 101, caiirlnado con a alínea "a", do <rw-i«a<-i i, do artigo 102 da Constitui

çSo da República Federativa do Brasil, cán redaçãa da E. C. n9 01/69, e ar
tigos 13,14 e 15 da lei n9 2456/73, cabendo ão Instituto de Frevidãicla do

Salvador a fixação de sua renda niensal ná inativida^.

O PREFEITO •MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPIT,\L DO ESTADO DA

BAHIA, no uso de suas'atribuições e Ceodo ca vista o que consta no Froces

ao n9 SEFIK-1923/82

RESOLVE:

Aposentar, por tenpo de serviço, a servidora MARIA JANETE

DA HORA FRAGA. REVISOfi DE TRIBUTACXO MUNICIPAL. CLASSE -B-. COOIGO-TAF-SO»,

//////////// oatricula 1682 da lotação da SEFIN > com fundamento no

paragrãfo único do artigo 101, combinado coo alínea a, do fnciso 1 do arti

go 102 da Constituição da Republica Federativa do Brasil, coq redação -da

B. C. 01/69., cabendo ao Instituto de Previdência do Salvador, a fixação de

«oa renda mensal na InaCividode, na forma da Lei 2456/73.

-  O PREFEITO MUNICIPAL SÓ SALVAIX», CAPITAL DO ESTADO DA BÃ-

.ElA, no uso de soas atribuiçõem • tendo em vista o qoe' cmsta no Proces

so ii9 SNSAS^04143/62 ABSODVE:

Aposentar.^por tempo de serviço. JMIAS PEREIRA DOS SANTOS,

MENTE DE SERVIÇOS PQBlICOS. .aAS».-"A'. CODIGO - 511-1101-3. //////////////

■atracula 4286. ^ lotaç^ da SMSAS. coca fundamento no inciso
111, do artigo 101, coi^inado con a aluea "a" do inciso I, do artigo 102
da Constituição da Sepublica_Federativa do Brasil, com a redação da E. C.
nV 01/69, cabendo ao Instituto de Previdência do Salvador a fixação de sua
renda mensal na inatividade m forma da Lei 2456/73.

O PREFEITO MTOICIPAL DO SALVAIX», CAPITAL DO ESTADO DA BA
NIA, no nso de suas atribtiições e tendo ea vista o que cmista no Proces-
•o tt9 CASA CIVIL-2322/82

RESOLVE:

Aposentar.^por tenq» de serviço, AFONSO PIRES 0£ CARVALHO,
■fttTtSTICO, CUSSE •••, CBDI» - NS-40S.2. //////////////////////////////

mmtricula 862. da lotação da C. C1V&, com fundamento no - inciso
m, do arti^ 101, combinado com a alínea "a" do inciso I, do artigo 102
'N« Constituição da República .Federativa do Brasil, com a redação da E. C.
^ 01/69, cabeodo ao Instituto de Previdência do Salvador a fixação de sua
reoda mensal na inatividade na forma da Lei 2456/73.

Paereto de^O—de • dy
O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA U

■IA, No UBO 0t fuu Atríbulcõms.
RESOLVE:

HomNr M SanhoTM LUIZ SERGIO BARBOSA 11^10 CARPIN CM
P05 • o Ml. FRANCISCO XAVIER niHO. como ropresentAntes da Federa
cia MIam do Culto Afro-feras11«1ro - FEBACAB; Profa. YCDA A.PESSOA

DE CASTRO, como representante do Centro de Estudos Afro^ Orientais
da Universidade Federal da Bahia; Arqta. REGINA MARIA NUNES HAKT_I_
NELLI HRRA, como representante do Órgão Central de Planejwnto-
OCEPLAN; Dra. ELYETTE GUIHARKS OE MAGALHffES, como representante da
Fundação Museu da Cidade do Salvador - FUMCISA e o ArqtO.AHTONIO QA
ROCHA MARMO DE OLIVEIRA, cono representante da Superintendência de
Parques e Jardins - SPJ, para Integrarem o Conselho de AArinIstra
çio do Parque São Bartalomeu, criado pelo Decreto n9 6.650, de 19
de agosto de 1982.

Secretaria de Serviços Públicos
RESUMO DE CONTRATO

Contratante: Prefeitura Municipal do Salva
dor - Secretaria de Servlços^
Públicos.

-Contratada; CONOR - Construções e Orçao^n
tos Leda. ~

Objeto:

.Vigência:

Valor:

Reforma no Restaurante do Mer
cado Modelo.

A partir da data da autoriza
ção de Serviços.

Cr$ 4.879.400,00 ( quatro mi
Ihões, oicocencos e setenta ê
nove mil e quatrocentos cru
zeiros) ~

Dotação Orçamentária: 4110 - Obras e Insta
,lações ~

Foro: Cidade do Salvador

Salvador, 30 de setembro de 1982

C. ^ SecretárioDiretora do SGA/SESP

RETIFICACiO

No AVISO, Referente a Tomada de Preços n9 001/62, desta Se^
cxetaria, publicado no D.O.E. de 09.09.82, onde se lê:
"... com 1.200m (hum mil e duzentos metros quadrados);

-

-S

Leia-se: "...com 1.332m (hum mil, trezentos e trinta

dois metros quadrados)".

Salvador, 30 de setembro de 1982.

isMín/'1l kAORlki oè Ai

-à

JOSEFA MAORINÃ DE ANDRADE

Diretora do SCA/SESP

RETIFICAÇÃO

Ha Portaria q9 055/82, desta SBSP, de 03.09.82, publica
da no D.O.E. de 04 e 05.09.82, no seu Art. 19, onde se
lê; "...Aterro Sanitário de Canabrava, com 1.200m (hum
mil e duzentos metros quadrados)";

Leia-se: "...Aterro Sanitário^de Canabrava, com 1.332m
(hum mil, trezentos e trinta e dois metros quadrados)?

S&lvador, 30 de setembro de 1982.

JOSEFA MÀORTnA DE ANDRADE
Diretora do SGA/SESP

Secretaria de Finanças
GAB1N4TE OO SECCETAílO

PORTARIA N." 106/82

ALTERA PIANO DE APLICAC» K RE
CURSOS DA SECRETARIA DE nHANÇAS

O SECREiniO OE FINANÇAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR, m uw M



44
sexta-feira
10 de outubro de 1982 BD diArio oficial

Cttei

•tr1b«1ç9it. éê inrdo cai o. Artigo 49 de Decrete ii9 6.429, de 30 de delire de

t E S o L V Et

19 - Fica alterado o Plano de Apllcagio do Rocersoa na foraa abaixo Indi-

PROJETO: 7121 • CAPTAÇAO E ADMtMISTRAÇXO DE RECURSOS PARA EXECUÇÃO DE PRO
JETOS DE URBANIZAÇÃO

Unidade ^ .
Orçamentária

03.01

Atividade

2.315

Elemento da

Despesa

3.2.5.9

Valor da

Suplementação

20.000.000

Art. 29-0 recv.->so para atender a suplementação especi
ficada no artigo anterior, é resultante da anulaçao parcial da dota
ção abaixo discriminada:

VALOR

CODMO DEMmmiACAO DA DESPESA ANTERIOR ALTERAÇAO
4130.31 Obru e IntaUcSee 5.338.089.000 319.000.000
4130.32 EquIpmntM e Nitérlil

PmrmtmU 13.000.000 181.000.000

VALOR ATUAL

6.667.089.000

194.000.000

Unidade
Orçamentária

03.01

03.01 .

Atividade

2.315-

2.315

Elmento da

Despesa

3.2.5.2

3.2.9.2

Valor da

Anulação

12.000.000

8.000.000

29 - Esti Perterla cntrerâ m viger ne date de tua pebllcaç^, revogadas'
as dlspeslcõss «s contrário.

GABINETE DO SECRETARIO DE FINANÇAS, do SOtMbro dO 1982.

^^^AlíilR ^
Socrttirlo do Flnançu

Superintendência de Parques e
Jardins

DESPACHO EXARADO PELA SRA. SUPERIETENDENTE DE PARQUES E JARDIHS
PARA COSBECIHENTO DO IHTERESSADO

Art. 39 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA,' 28 de setembro de 1982.

fir^o (Cirmt,

Lurz VIEIRA LIMA

Presidente

CÂMARA MUNICIPAL
Expediente da Preeidência

PROCESSO SPJ NÇ

2122/62

CO. .J. X.
Beta. Moea\Poritua^^ãndaira

AaseaBor Jurídico

AUTUADO

EDUARDO COSAS EMPREENDIMENTOS

LTDA.

DECISÃO: Julgado Procedente

Salvador,29 de eetembro de 2982

^ j'S> c
ArqtÇ Máj^a Aguiar N. Batista

Superintendente SPJ

PUIIIUTO DE PR^S^NDA DO SALVADOR!

PORTARIA 168/82

Abre Crêdito^Suplementar no Institu
to de Previdência do Salvador. ~

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SALVADOR, no

da°Lei nrj. 320/61^®°®® ® acordo com o artigo 13, § 19, ítem III

RESOLVE:

Cr4?n nnn nní^nn aberto o Credito Suplementar no valor deCrl20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) que será alocadonaAti
yidade abaixo discruuinadaí -

aESOIÜÇAO NQ 518/82

"Concede o Título de Cidia
dão da Cidade de Salvador
ao Padre Doningoa Loiod^

A MESA DA CiMAHA MÜNICIPAL DA CIDADE DB SALVADOR, faz ea
ber que o Poder Legislativo Hunicipal prooulga e manda publicar, pa
ra OB devidos efeitos, a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 10 - Fica concedido o TÍtulo de Cidadão da Cidade do
Salvador ao Padre Domingos Loiodice;

Art. 20 -^Fica a Mesa da Canara autorizada a marcar dia e
hora, para, em seasao solene, fazer a entrega do referido Título;

Art. 30 - As despesas decorrentes com a presente Reaolu
çao correrão pela verba própria do orçamento vigente; ~

Art. Io - Bata Resolução entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

e sateabro de 1982

a

Saladas Sessões, em 2

Osvalc o Barreto
20 Secretario

'Hllfon Haltez Leone
10 Secretário

Publique-se

Rosalina Moreira
P/Diretor

Expediente da Presidência

No Processo de nfl 577/32 ea que o Sr. Vereador OSVALDO"
FERREIRA BARRETO, requer licença para trj^tamento de saúdepor
120 (cento e xi^ate) dias, a partir do dia 29 <^vinte e nove)'
do corrente mes de setembro, o Eme. Sr» Rpesidente exstrou o
.leguinte despacho:

"Como pede. Convoque-se o sunlente."
:i5«.g^.09.^2. .

SOxBAiaüDA'- Presidente

Publiq\te-ae

P/Diretor

PRãIOMEM

EMPRESA

GRÁFICA
DA BAHIA

ARTE-FINAL
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